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RESUMO:	 Apesar da importância dos recursos hídricos para o ser humano, observam-se diversas lacunas na 
disponibilidade de dados para o suporte às tomadas de decisão na esfera das políticas públicas. Neste 
contexto, o System of Environmental-Economic Accounting for Water (SEEA-Water) é uma ferramenta 
auxiliar da gestão e planejamento de recursos hídricos cujo objetivo é a sistematização e padronização de 
dados hidrológicos e econômicos em um mesmo quadro conceitual. Esse quadro é constituído por tabelas 
e indicadores que seguem a organização dos Sistemas de Contas Nacionais (SNA), conforme regularmente 
publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O modelo tem sido adotado com o 
objetivo de fornecer informações estratégicas, de maneira sistematizada e confiável, para apoiar a tomada 
de decisão frente aos desafios da gestão de recursos hídricos em escala nacional e subnacional. Este artigo 
apresenta uma discussão sobre a contribuição do SEEA-Water para o planejamento e gestão de recursos 
hídricos. Além disso, a contribuição do SEEA-Water ao monitoramento dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) é apresentada considerando as informações que podem ser obtidas diretamente do SEEA 
e/ou adaptadas para o ODS 6, ou ainda suporte ao monitoramento das metas e objetivos vinculados. Por fim, 
apresenta-se uma discussão sobre o caráter amplo de modelos como o SEEA-Water no contexto da política 
ambiental brasileira e os avanços rumo a integração do capital natural na composição do Produto Interno 
Bruto do país.

	 Palavras-chave: economia ambiental; contas da água; estatísticas da água; objetivos do desenvolvimento 
sustentável.
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ABSTRACT:   Despite the importance of water resources to society, there are several gaps in the availability of data to 
support the public policy decision-making process domain. In this context, the System of Environmental-
Economic Accounting for Water (SEEA-Water) is a tool used for water resources management and planning. 
Its main goal is to harmonize and standardize of hydrological and economic data using the same conceptual 
framework. This framework is based on tables and indicators, following the System of National Accounts 
(SNA), as regularly published by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE). The SEEA-
Water has been adopted to provide strategic information systematically and reliably to support the decision-
making process considering the water resource management challenges at the national and subnational scale. 
This paper discusses the main contribution of SEEA-Water to water resources planning and management. 
Moreover, SEEA-Water's contribution to the Sustainable Development Goals (SDG) monitoring is presented 
considering the information that is obtained directly from the SEEA framework and/or adapted for the SEEA 
and the SDG 6 integration, or even as a support for the monitoring of the goals and objectives linked with 
SDG 6. Finally, the broader characteristics of frameworks such as SEEA-Water are discussed in the context 
of the Brazilian environmental policy and the advances toward integrating natural capital for the composition 
of the country's Gross Domestic Product.

	 Keywords: environmental economics; water accounting; water statistics; sustainable development goals.

1. Introdução

A disponibilidade hídrica insuficiente em 
termos qualitativo e quantitativo tem sido indicada 
como um dos grandes problemas socioambientais 
contemporâneos (Salminen, 2018). Aliado a isso, o 
papel transversal da água no contexto da garantia 
da sustentabilidade do nexo water – energy – food 
(Bhaduri et al., 2015), frente às mudanças climáticas 
globais, exige uma abordagem adequada de forma a 
assegurar a segurança hídrica, energética e alimentar 
em escala global (UN-Water, 2022). 

Assim, busca-se embasar estratégias coorde-
nadas para a utilização de recursos hídricos para a 
produção econômica e o desenvolvimento social 
sem comprometer a sustentabilidade ambiental 
(Momblanch et al., 2018). Com o objetivo de pro-
mover uma gestão integrada de recursos hídricos 
que maximize resultados positivos e minimize 
impactos nocivos ao meio ambiente, deve-se bus-
car a integração das mais diversas fontes de dados 
disponíveis. Desse modo, viabiliza-se a produção de 
informações eficazes sobre disponibilidade hídrica 

e usos da água sob a perspectiva econômica, com 
destaque para os métodos de contabilidade hídrica 
(Momblanch et al., 2014). 

A divisão de Estatísticas das Nações Unidas 
(UNSD, do inglês United Nations Statistics Divi-
sion) desenvolveu um modelo conceitual para a 
mensuração das Contas Econômicas Ambientais 
da Água (CEAA), integrado ao marco central do 
Sistema de Contas Econômicas Ambientais. Em 
2018, no 8º Fórum Mundial das Águas, realizado 
no Brasil, foram publicadas as “Contas Econômicas 
Ambientais da Água no Brasil: Primeiros Resulta-
dos (2013-2017)” (ANA et al., 2018), estudo pio-
neiro na América Latina, que integra dados sobre 
os usos da água e econômicos utilizando o System 
of Environmental-Economic Accounting for Water 
– SEEA-Water (UNSD, 2012). 

O processo de construção das CEAA no Brasil 
mostrou a sua importância para o 1° Plano Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) – Horizonte 2006 – 
2020 e posteriores revisões, sobretudo no contexto 
da implantação do Programa I - Estudos Estratégi-
cos sobre Recursos Hídricos (Góes & Mendonça, 
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2019). Além disso, diversas ações listadas no refe-
rido PNRH tiveram contribuição direta ou indireta 
das CEAA, conforme apresentado em Giz (2019). 
Por suas vezes, tais contribuições ainda podem ser 
consideradas no contexto do planejamento integra-
do e de longo prazo dos recursos hídricos, atual-
mente norteado pelo PNRH - horizonte 2022-2040, 
sob a égide da lei federal nº 9.433/97 (BRASIL, 
1997), que institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos no Brasil. 

As práticas de gestão de recursos hídricos 
atuais são dominadas por abordagens tecnocratas 
e baseadas em cenarizações que possuem eficácia 
no curto prazo (Sivapalan et al., 2014; Di Baldas-
sarre et al., 2019). Entretanto, trazem incertezas no 
longo prazo devido a uma limitada consideração da 
interação entre as dimensões naturais, técnicas e 
sociais em um contexto de crise hídrica e mudanças 
climáticas (Hussein et al., 2018). Ademais, desafios 
atuais e as demandas crescentes pelo uso da água 
tornam mais complexo o ambiente de gestão de 
recursos hídricos no Brasil (Marques et al., 2022). 

Neste contexto, dentre os principais desafios 
para a gestão dos recursos hídricos no país, Paiva 
et al. (2020) discutem a necessidade de avanço 
nos instrumentos econômicos e a emergência de 
novas perspectivas e abordagens com base no ne-
xo water – energy – food e na Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável. A Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável é uma diretiva 
das Nações Unidas traçada para apoiar os países 
em suas políticas nacionais de sustentabilidade em 
um contexto global, utilizando para isso os seus 17 
ODS, que reúnem temas como fome, desigualdade 
social, mudanças climáticas, água e outros (UN, 
2015; Fukuda‐Parr, 2016).

O SEEA-Water, ao integrar estoques de água 
do ponto de vista da economia, mensurar os fluxos 
de água da natureza para a economia, os fluxos 
de água da economia para a natureza e entre as 
unidades econômicas, torna-se um importante 
instrumento para a gestão integrada dos recursos 
hídricos (UNSD, 2012). Além disso, possui como 
objetivo monitorar a eficiência do uso da água 
por setor econômico, avaliando a intensidade e 
produtividade hídrica associada ao uso da água na 
economia, tornando-se um importante instrumento 
para a gestão de recursos hídricos.

É nesse sentido de capacidade de integração 
de dados de natureza diversa, desafios para gestão 
e instrumentos relacionados, que as CEAA se in-
tegram aos ODS. Especificamente para o ODS 6 
“Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 
da água e saneamento para todos”, as CEAA podem 
ser utilizadas para o acompanhamento dos ODS e 
apresentam um conjunto de informações que servem 
para monitorar suas metas e objetivos em função 
de finalidades e definições partilhadas expressas 
por meio de indicadores e ou informações contex-
tuais obtidas diretamente das CEAA (Bann, 2016; 
Pirmana et al., 2019; Setioningtyas et al., 2022). 

Neste contexto, este artigo discute como a 
construção das CEAA oferece um conjunto de es-
tatísticas fundamentais que podem auxiliar a gestão 
e o planejamento dos recursos hídricos, formulação 
de políticas públicas e, em um contexto mais amplo, 
o monitoramento do ODS 6. Parte-se, portanto, da 
avaliação das principais definições e estruturações 
de bases de dados de natureza física e econômica 
para a compilação das CEAA. Apresenta-se ainda 
o exemplo brasileiro, destacando como as CEAA 
podem ser utilizadas para amparar a gestão e o pla-
nejamento de recursos hídricos no longo prazo, por 
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meio do Plano Nacional de Recursos Hídricos. A 
partir desta discussão, busca-se também relacionar 
a estruturação das CEAA como suporte ao monito-
ramento e acompanhamento das metas e objetivos 
do ODS 6. 

2. O Sistema de Contas Econômicas-
Ambientais da Água, o suporte ao 
planejamento e os ODS

A importância da água como insumo produ-
tivo para a atividade econômica e para os serviços 
ecossistêmicos no contexto da gestão integrada 
tem sido enfatizada recentemente (UNSD, 2012; 
Grizzetti et al., 2016; Garrick et al., 2017). Nos 
últimos anos, diversos organismos internacionais 
de desenvolvimento (p.ex. United Nations (UN) 
e suas agências, como o Food and Agriculture Or-
ganization (FAO), United Nations Department of 
Economic and Social Affairs (UN Desa) e outras), 
organizações não-governamentais – p.ex. World 
Wide Fund for Nature (WWF)– e institutos de 
pesquisa (p.ex. International Water Management 
Institute (IWMI) têm destacado a necessidade de 
se integrarem informações de natureza econômica 
e ambiental para a contabilização de capital natural. 
Isso é feito a partir de diversos recortes ambientais 
como Água, Ecossistemas, Fluxos de Materiais, 
Energia, entre outros. 

Para efeitos de padronização e buscando um 
diálogo com sistemas consolidados, esta lógica de 
integração de dados econômicos e ambientais ten-
de a seguir a sistematização das informações das 
atividades econômicas de um país realizada pelos 
Sistema de Contas Nacionais (SCN). Este sistema 
prevê a apresentação de dados de estoques e fluxos 

econômicos em um formato padrão para fins de 
planejamento e formulação de políticas públicas. 
Dentro deste panorama, a Divisão de Estatística das 
Organização das Nações Unidas apresentou o marco 
central do System of Environmental-Economic Ac-
counting (SEEA) (UNSD, 2014), que surge como 
um conjunto padronizado de definições conceituais 
e metodologias aplicadas para a contabilidade de re-
cursos naturais (i.e. água, florestas e ecossistemas).

Especificamente para os recursos hídricos, 
diversas metodologias têm sido aplicadas recente-
mente em variadas escalas. Um dos objetivos para 
realizar diagnósticos multidimensionais é a pressão 
exercida pelas demandas do uso da água sob o meio 
ambiente em um determinado território. Países com 
ampla diversidade em termos de disponibilidade 
hídrica em seu território, como o Brasil e o México, 
ou ainda países que sofrem com escassez hídrica, 
como a Austrália, têm adotado modelos como o 
SEEA-Water (UNSD, 2012) e o Australian Water 
Accounting Standards (AGBM, 2012). 

Em linhas gerais, estes modelos podem forne-
cer informações estratégicas de maneira sistemati-
zada e confiável para apoiar a tomada de decisão 
frente aos desafios da gestão de recursos hídricos 
em escala nacional e subnacional (Bagstad et al., 
2020), sendo desenvolvidas por países e instituições 
distintas com diferentes formatos de apresentação 
e resultados obtidos (Van Dijk et al., 2014; Vicente 
et al., 2016).

Outros modelos semelhantes têm sido ampla-
mente aplicados em contextos diversos. Cabe men-
cionar o método de Water Footprint (Hoekstra et 
al., 2011) e os sistemas desenvolvidos pelo IWMI, 
a exemplo do Water Accounting Framework (WA) 
e sua versão posterior, desenvolvida em parceria 
com Unesco - IHE Delft e FAO, intitulado Water 
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Accounting Plus (WA+) (Karimi et al., 2013), como 
destacado em Goodfrey & Chalmers (2012). 

Por definição, o conceito de Water Footprint 
apresenta um indicador multidimensional do uso 
de água que é realizado direta e indiretamente por 
um determinado consumidor/produtor considerando 
todas as etapas da cadeia de produção (Hoekstra et 
al., 2011). Por sua vez, o WA trata da sistematiza-
ção de informações de fornecimento e uso de água 
em relação às atividades econômicas, enquanto o 
WA+ trata de um sistema de monitoramento do 
uso e produção de água que permite estimativas de 
fluxos, estoques, consumo e serviços relacionados 
à produtividade hídrica a partir da influência do uso 
e manejo do solo na evapotranspiração em bacias 
hidrográficas (Karimi et al., 2013). Para isso, o WA+ 
utiliza uma base de dados de domínio geral, oriunda 
de produtos de sensoriamento remoto.

Partindo de uma visão mais ampla, a ONU 
encoraja o uso do SEEA-Water (UNSD, 2012) 
como ferramenta auxiliar na gestão integrada de 
recursos hídricos, apresentando um modelo teórico, 
conceitual e multiescalar cujo principal objetivo é 
a sistematização e a padronização das informações 
hidrológicas e socioeconômicas. Em linhas gerais, 
o SEEA-Water visa descrever as interações entre 
as esferas econômicas e ambientais, abrangendo 
um amplo espectro de questões ambientais e, mais 
especificamente, relacionadas às disponibilidades 
e demandas de água em um determinado território. 
A sistematização de dados e estatísticas promovi-
da pelo SEEA-Water parte da elaboração de um 
conjunto de tabelas padronizadas que apresentam 
informações de usos e fornecimento da água, vo-
lumes consumidos pelas atividades econômicas e 
famílias, bem como volumes que retornam ao meio 
ambiente e produção econômica de cada atividade.

Ademais, o SEEA-Water apresenta as interre-
lações estabelecidas entre os setores da economia 
em uma determinada escala temporal (Gutierre-
z-Martín et al., 2017), estruturadas por meio das 
Tabelas de Recursos e Usos (TRU) Físicas e TRU 
Híbridas (composta pela composição das TRU 
físicas e monetárias).Cabe salientar ainda que a 
classificação de atividades econômicas adotadas no 
SEEA-Water segue o mesmo padrão dos SCN, ou 
seja, o International Standard Industrial Classifica-
tion of All Economic Activities (ISIC).

Também são apresentadas, no SEEA-Water, 
informações de balanço hídrico para as principais 
categorias de ativos (p.ex. rios, lagos, reservatórios 
artificiais, água do solo e águas subterrâneas) de um 
território (i.e. Tabelas de Ativos / Estoques). Vicente 
et al. (2016) identificam o sistema como um instru-
mento político chave para avaliar a quantidade de 
água e a sua disponibilidade num território. Deste 
conjunto de tabelas diversos indicadores podem ser 
facilmente obtidos, tais como aqueles que medem:

i) a disponibilidade e pressão nos recursos 
hídricos, 

ii) o uso de água pelas e para atividades hu-
manas e 

iii) a intensidade hídrica e a produtividade 
associada à água (UNSD, 2012).

2.1. As Contas Econômicas Ambientais da 
Água do Brasil

O Brasil, atualmente, encontra-se no estágio 
III do processo de implementação das Contas Eco-
nômicas-Ambientais (UNSD, 2022), o que significa 
que a compilação das Contas são parte do processo 
de produção e divulgação regular de estatísticas no 
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país por meio de estudos setoriais coordenados pelo 
IBGE junto a outros órgãos produtores de dados 
em escala nacional. Assim, além das duas edições 
das CEAA, desde 2018 o Brasil já apresentou as 
suas Contas Econômicas-Ambientais de Energia: 
produtos da biomassa (IBGE, 2021), da Terra: 
contabilidade física (IBGE, 2022), entre outras de 
ecossistemas de caráter experimental, com destaque 
para a valoração do serviço do ecossistema para 
provisão de Água Azul (IBGE, 2021a) e condição 
dos corpos hídricos no Brasil (IBGE, 2021b).

Em um caráter mais amplo, o desenvolvimento 
das Contas Econômicas-Ambientais é parte de um 
esforço interinstitucional para o cálculo do Produto 
Interno Verde (PIV) do país. O PIV é um indica-
dor econômico projetado para integrar a renda, o 
bem-estar e o valor socioeconômico de um país 
gerado exclusivamente pelo crescimento verde e 
sustentável (Aguilar-Rivera, 2021) e que considera 
o patrimônio ecológico de um território. Por sua 
vez, este crescimento resulta da transformação 
estrutural, desenvolvimento de infraestrutura, mu-
dança tecnológica, entre outras ações com foco na 
sustentabilidade e pode ser mensurado considerando 
os padrões e procedimentos do SCN e SEEA. 

A estimativa do PIV no Brasil está amparada 
pela Lei Federal n°13.493/2017 (BRASIL, 2017), 
que prevê que seu cálculo deverá possibilitar a 
convergência com SEEA adotados em outros países, 
permitindo sua comparabilidade. Além disso, prevê-
-se ainda a inclusão da valoração do capital natural 
na sua composição. Neste sentido, enfatiza-se que 
este objetivo se alinha a um movimento global rumo 
a uma economia verde e sustentável, contribuindo 
para uma sociedade igualitária e melhores práticas 
de governança sob os auspícios de iniciativas como 
os ODS em uma perspectiva mais ampla de susten-
tabilidade do nexo water – energy – food.

Em março de 2018 no Fórum Mundial da 
Água foi lançada a publicação “Contas Econômicas 
Ambientais da Água no Brasil” (CEAA). A publi-
cação, assinada institucionalmente pelo Ministério 
do Meio Ambiente (MMA), Agência Nacional de 
Águas e Saneamento Básico (ANA) e Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), foi 
resultado de intensa articulação institucional e 
colaboração dessas instituições, que durante cinco 
anos (2013 a 2017) alocaram recursos materiais e 
humanos para a elaboração das CEAA do Brasil, 
de acordo com o arcabouço metodológico do SE-
EA-Water da UNSD-UN. 

De fato, o Brasil é um dos países que tem se 
destacado na produção das Contas Econômicas-
-Ambientais seguindo os pressupostos do SEEA, 
publicando estudos nas áreas de Água, Energia e 
Ecossistemas nos últimos anos. Isso ocorre com 
a coordenação do IBGE em parceria com outras 
instituições nacionais. Especificamente para o 
tema Água, a partir da adoção do SEEA-Water, 
o país apresentou um conjunto de estudos que se 
encontra entre os mais abrangentes e detalhados até 
a presente data (Moura et al., 2022). Em um esforço 
conjunto coordenado pela ANA, IBGE e outras ins-
tituições, dois relatórios publicados recentemente 
apresentam a aplicação do SEEA-Water no país 
(ANA, IBGE, SRHQ, 2018; IBGE, 2020). 

Essa primeira publicação do SEEA-Water no 
Brasil apresentou a construção da série histórica das 
tabelas de ativos, TRU (física e híbrida) e diversos 
indicadores para o país no período 2013-2015. Co-
mo um avanço frente a essa primeira publicação, o 
IBGE (2020) apresentou uma revisão e ampliação 
dos resultados nacionais a partir da desagregação 
destes resultados para as cinco grandes regiões 
brasileiras (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudes-
te e Sul), além de novas estimativas e definições 
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a partir de lacunas identificadas em ANA, IBGE, 
SRHQ (2018). 

As CEAA para o período 2013-2017 apresen-
taram as seguintes tabelas de dados1:

(i) Tabelas de Estoque para o período de 
2013 a 2017:mostrando as adições e subtrações aos 
estoques de recursos hídricos do país;

(ii) TRU Físico para o período de 2013 a 2017: 
que apresentam informações sobre captação e flu-
xos de água do meio ambiente para a economia, da 
economia para o meio ambiente e entre atividades 
econômicas;

(iii) TRU Híbridas para o período de 2013 
a 2017: que relacionam os valores monetários de 
produção e consumo de água com os respectivos 
volumes físicos, além de explicar as vazões que não 
possuem correspondência direta com valores mo-
netários, como captação de água para uso próprio;

(iv) Tabelas de Indicadores: que sintetizam 
os dados apresentados nas tabelas anteriores em 
indicadores de estoque, físicos e híbridos, tais co-
mo: i) total de Recursos Hídricos Renováveis per 
capita; ii) uso total de água; iii) uso doméstico de 
água per capita; iv) custo da água de abastecimento 
por volume de água tratada fornecida, entre outros.

A publicação dessas tabelas da CEAA (2018 
e 2020) permitiu o desenvolvimento de vários es-
tudos que contribuem para a gestão e governança 
das águas no Brasil. Citamos, nesse contexto, os 
trabalhos de: 

i) Naspolini et al. (2020), que realizaram uma 
análise Input – Output e de decomposição estrutural 

para descrever o consumo de água na economia 
brasileira e os principais drivers durante o período 
de escassez hídrica e recessão econômica no país 
entre 2013-2015, 

ii) Montoya & Finamore (2021), que com foco 
no agronegócio, desagregaram as tabelas das CEAA 
com a Matriz Insumo-Produto (MIP) em 2015 para 
avaliar o uso e consumo de água, a eficiência e in-
tensidade de água com relação à renda e emprego e

iii) Montoya (2020), que, também a partir das 
CEAA e da MIP do país, propõe um modelo insu-
mo-produto ecológico e avalia a Pegada Hídrica 
nacional e a balança comercial de Água Virtual2 
no Brasil.

2.2. O papel das Contas Econômicas 
Ambientais da Água na gestão e 
planejamento de longo prazo: um suporte 
para a Política Nacional de Recursos 
Hídricos

A relevância das CEAA para a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos é caracterizada tanto por 
sua aplicação como instrumento de gestão, orien-
tando a tomada de decisão de curto e médio prazo, 
quanto no planejamento de longo prazo. 

O primeiro PNRH teve sua implementação 
entre 2006-2010. Após o processo de consulta ao 
Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (SINGREH) foi elaborado o documento 
“Plano Nacional de Recursos Hídricos: Prioridades 
2012 - 2015”, que foi seguido do Plano Nacional 
de Recursos Hídricos para2016-2020. No dia 22 

1 As tabelas e os principais resultados das CEAA do Brasil estão disponíveis no site do IBGE.
2 O conceito de água virtual foi proposto como uma adaptação de um termo já utilizado anteriormente, embedded water, traduzida como os 
volumes de água incorporados em produtos (Allan, 2003). Assim, pode ser definida como o volume total de água necessário para produzir um 
bem, seja através de incorporação direta ou através da produção de insumos (Hoekstra, 2003).

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-nacionais/20207-contas-economicas-ambientais-da-agua-brasil.html?=&t=resultados
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março de 2022, Dia Mundial da Água, o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) aprovou o 
novo Plano Nacional de Recursos Hídricos para o 
período de 2022 a 2040 (MDR, 2022).

Os programas e ações do PNRH 2022-2040 
estão alinhados com os compromissos assumidos 
pelo governo brasileiro frente à Agenda 2030 e aos 
ODS 6. Neste sentido, diversas bases de dados de 
usos de água no país podem subsidiar as suas ações, 
como por exemplo as estimativas indiretas de usos 
consuntivos apresentadas na Base Nacional de 
Usos da Água (ANA, 2022), cadastros de usuários 
(p.ex. Cadastro Nacional de Usuários de Recursos 
Hídricos – CNARH), entre outros. 

Entretanto, a construção das CEAA parte da 
integração destas e de outras fontes de dados para 
vincular dados sobre oferta e demanda de usos da 
água e dados de natureza econômica. Embora as 
CEAA não apareçam explicitamente no PNRH 
2022-2040, existem diretrizes e ações, no âmbito de 
programas e ações do PNRH, que podem englobar 
estudos dessa natureza. 

Por exemplo, o documento “Plano de Ação 
do PNRH 2022-2040” mostra que nos estudos do 
tipo as CEAA poderiam ser ancoradas no Subpro-
grama 1.5 – Inovação, Ciência e Tecnologia para a 
Gestão de Recursos Hídricos, cujas macrodiretrizes 
são desenvolver estudos e pesquisas voltados para 
ampliar a base atual do conhecimento no campo dos 
recursos hídricos subterrâneos e superficiais, sob a 
ótica da qualidade e da quantidade. A ação corres-
pondente é: desenvolver estudos estratégicos para 
o aprimoramento da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e o fortalecimento do SINGREH. Além 
deste, outros subprogramas poderiam se beneficiar 
dos resultados e análises oriundas das CEAA, por 
exemplo, o Subprograma 2.3 – Cobrança pelo Uso 

dos Recursos Hídricos, vinculado ao Programa 
2 – Implementação dos Instrumentos de Gestão 
de Recursos Hídricos e subprograma 3.5 Oferta e 
Uso Eficiente da Água, vinculado ao Programa 3 – 
Gestão da Qualidade e da Quantidade dos Recursos 
Hídricos.

Em relação às aplicações de longo prazo no 
contexto do PNRH, as sucessivas edições das CEAA 
tornarão possível: 

(i) o desenvolvimento de instrumentos analíti-
cos destinados a estabelecer cenários quantitativos 
de recursos hídricos vinculados ao desenvolvimento 
econômico do país, 

(ii) a análise do impacto de mudanças relevan-
tes impostas por políticas públicas, 

(iii) o desenvolvimento de modelos que per-
mitirão avaliar a consistência macroeconômica das 
quantificações a serem realizadas e (iv) os impactos 
nos recursos naturais associados ao desenvolvimen-
to nacional/regional do país.

3. Indicadores de disponibilidade e pressão 
sobre recursos hídricos oriundos das CEAA

A Tabela 1 apresenta os indicadores destinados 
a avaliar a disponibilidade de recursos hídricos no 
território em uma perspectiva ambiental. De ma-
neira geral, esses indicadores permitem a avaliação 
de algumas características naturais de uma região 
geográfica a partir da perspectiva de volumes dis-
poníveis. UNSD (2012) salienta que é importante 
considerar esses indicadores sob a ótica da pressão 
causada pelas atividades humanas, a fim de vincular 
as informações de demandas de água com a dispo-
nibilidade de água do meio ambiente.
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TABELA 1 – Indicadores selecionados para avaliação da disponibilidade e pressão nos recursos hídricos derivados do SEEA-Water (UNSD, 2012).

Indicador Definição Equação
Internal Renewable 
Water Resources (IRWR)

Média anual das vazões em rios e recarga de aquífe-
ros gerado pela precipitação endógena no território.

IRWR = Precipitação (hm³/ano) – Eva-
potranspiração (hm³/ano)

External Renewable 
Water Resources (ERWR)

Parcela dos recursos hídricos renováveis de um ter-
ritório que é compartilhado com território vizinhos. 
Recursos externos totais são o fluxo de território vi-
zinhos (águas subterrâneas transfronteiriças e fluxos 
superficiais da água) e parte de lagos e/ou rios com-
partilhados.

ERWR = ∑ das entradas de recursos 
hídricos de outros territórios (hm³/ano), 
equivalente a linha 4.b da Tabela de 
Estoques SEEA-Water.

Total Renewable Water 
Resources (TRWR)

Soma dos recursos hídricos renováveis internos e 
externos ao território. Corresponde ao valor máximo 
de água disponível para um território em um ano de 
referência.

TRWR = IRWR (hm³/ano) + ERWR 
(hm³/ano)

Dependency ratio (DR) Razão entre ERWR e TRWR, indicando a proporção 
dos recursos hídricos que são gerados em territórios 
vizinhos em relação ao território de referência.

DR = ERWR (hm³/ano) / TRWR (hm³/
ano)

Total Renewable Water 
Resources per capita

Razão entre TRWR e a população do território de 
referência em um determinado ano.

TRWR per capita = TRWR (hm³/ano) / 
população (habitantes)

Volume captado como 
proporção do TRWR - 
Exploitation index (EI)

Volume total captado pelas atividades econômicas 
como percentual do TRWR por ano.

EI = ∑ (Retiradas, setores Agropecuário, 
Indústrias, Coleta, Tratamento e Distri-
buição de Água e Demais Atividades) 
(hm³/ano) / TRWR (hm³/ano)

Consumption Index (CI) Razão entre o consumo total de água pelas atividades 
econômicas e o TWRW.

CI = ∑ (Consumo total por setor da eco-
nomia) (hm³/ano) / TRWR (hm³/ano)

FONTE: elaborada pelos autores a partir de UNSD (2012).

Com o objetivo de monitorar a eficiência do 
uso da água por setor econômico, o SEEA-Water 
permite ainda a obtenção de um conjunto de indica-
dores relacionados à intensidade e à produtividade 
hídricas associadas ao uso da água na economia 
(Tabela 2). Estes indicadores são definidos como a 
integração dos resultados sistematizados no modelo 
ao longo do tempo para um determinado setor da 
economia em relação ao volume de água captada e/
ou consumida, permitindo a avaliação de tendências 
de eficiência e intensidade do uso e consumo de 
água em um território.

4. As Contas Econômicas-Ambientais da 
Água e os ODS

Os 17 ODS da Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável representam um plano global 
ambicioso que possui como objetivo auxiliar os 
países a moldarem suas políticas nacionais e prio-
ridades no campo da sustentabilidade. Os ODS sur-
gem em um momento em que a economia ambiental 
ganha atenção entre instituições (Setioningtyas et 
al., 2022) e apresentam um conjunto de 169 metas 
e 232 indicadores interconectados para avaliar os 
desafios rumo à sustentabilidade (Sachs, 2012; Mio 
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et al., 2020). Neste contexto, a possibilidade de 
contribuição do SEEA ao monitoramento dos ODS é 
apresentada em dois documentos técnicos formula-

dos pelo Comitê de Especialistas em Contabilidade 
Econômica-Ambiental da UN (UNCEEA) (UNSD, 
2015a; UNSD, 2015b). 

TABELA 2 – Indicadores selecionados para avaliação da intensidade e produtividade hídrica baseados no SEEA-Water (UNSD, 2012).
Indicador Definição Equação
Volume de capacidade 
de reservatórios 
artificiais per capita (Vr)

Razão entre o volume total de armazena-
mento de reservatórios para geração de 
energia elétrica em um território e a popula-
ção em um determinado ano.

Vr = Capacidade de reservatórios artificiais no ter-
ritório (hm³) / população (habitantes)

Volume total captado 
per capita (Vt)

Razão entre volume total captado pelas ati-
vidades econômicas e a população em um 
determinado ano.

Vt = ∑ (Retiradas, setores Agropecuário, Indús-
trias, Coleta, Tratamento e Distribuição de Água e 
Demais Atividades) (hm³/ano) / população (habi-
tantes)

Volume captado para 
abastecimento per 
capita (Vab)

Razão entre volume total captado pela ati-
vidade econômica de Coleta, tratamento e 
distribuição de água e a população em um 
determinado dia.

Vab = Volume captado pelo setor ISIC 36 (excluin-
do agricultura, água potável) (l) / população (habi-
tantes) / 365

Proporção do volume 
captado perdido na 
distribuição (Vp)

Razão entre o volume perdido na distribui-
ção de água e o volume captado pelo setor 
de Coleta, Tratamento e Distribuição de 
água.

Vp = Perdas na distribuição de água  (hm³/ano) / 
Volume captado pelo setor (hm³/ano)

Volume de água 
recebido pelas 
"Famílias" per capita 
(Vf)

Razão entre o volume de água recebido pe-
las "Famílias" conectadas à rede de abaste-
cimento público e a população em um deter-
minado dia.

Vf = Volume de água recebido pelas "Famílias" co-
nectadas a rede de abastecimento público (l/ano) / 
população (habitantes) / 365

Uso total da água pelas 
Famílias per capita por 
dia (Vfu)

Razão entre o uso total de água das "Famí-
lias" e a população em um determinado dia.

Vfu = Uso total de água das "Famílias (l/ano) / po-
pulação (habitantes) / 365

Eficiência do consumo 
de água setorial (Ec)

Razão entre o valor adicionado bruto pelas 
atividades econômicas desagregadas (Agri-
cultura, Pecuária e Indústria Extrativa e 
Indústria da Transformação) e o consumo 
de água do setor em um determinado ano, 
expresso em R$/m³.

Onde: VAB (valor adicionado bruto para a ativi-
dade econômica1 – R$/ano; Va (vazões captadas 
pelo setor – m³/ano); Ra (vazões de retorno pelo 
setor – m³/ano).

Intensidade do consumo 
de água setorial (Ic)

Razão entre o consumo de água do setor 
em um determinado ano e o valor adicio-
nado bruto pelas atividades desagregadas 
(Agricultura, Pecuária e Indústria Extrativa 
e Indústria da Transformação), expresso em 
litros/R$.

Onde: VAB (valor adicionado bruto para a ativida-
de econômica – R$/ano; Va (vazões captadas pelo 
setor – litros /ano); Ra (vazões de retorno pelo se-
tor –litros/ano).

FONTE: elaborada pelos autores a partir de UNSD (2012).
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Em uma análise complementar desse poten-
cial, por meio de uma revisão bibliográfica e consul-
ta a especialistas, Pirmana et al., (2019) relacionam 
46 indicadores e apontam que:

i) podem ser obtidos diretamente do SEEA, 
ii) podem ser adaptados para a integração 

SEEA e ODS, 
iii) o SEEA apresenta um conjunto de infor-

mações contextuais para o acompanhamento das 
metas do ODS,

 iv) nos quais há uma sobreposição conceitual 
entre SEEA e ODS. 

Em um caráter mais amplo, o SEEA, como um 
padrão estatístico internacional pode contribuir para 
a formulação de políticas e o monitoramento dos 
indicadores do ODS. Por sua vez, esta capacidade 
emerge devido à visão abrangente da metodologia 
desse sistema para compilar as informações físicas 
e monetárias para uma ampla gama de recursos, 
incluindo recursos hídricos, e relacioná-los com a 
dinâmica econômica de um território de uma ma-
neira compatível com os SCN. Assim, o sucesso da 
integração entre os ODS e o SEEA demandará um 
arranjo institucional para a compilação das infor-
mações no padrão do SEEA, estando relacionado 
também a fatores como disponibilidade e qualidade 
de dados em escala local e global.

Para avaliar se as metas dos ODS relacionadas 
à água são específicas, mensuráveis, atingíveis, 
realistas e oportunas, BWS (2013) indica que é 
necessário um conhecimento amplo e profundo 
da disponibilidade de água e seu uso nas escalas 
globais e locais. Logo, sendo um sistema de esta-
tísticas amplamente integrado aos SCN, SEEA e 

de natureza multiescalar, o SEEA-Water representa 
uma possibilidade de auxiliar o monitoramento do 
progresso do ODS 6, sobretudo no contexto do nexo 
entre a economia e o meio ambiente.

Dado o caráter integrador da água, por sua 
natureza, sendo parte fundamental para o desenvol-
vimento humano e manutenção das necessidades 
ecossistêmicas (Harlin & Kjellén, 2015), o maior 
potencial do SEEA em relação ao monitoramen-
to dos ODS está na compilação de informações 
referentes aos recursos hídricos, por meio da es-
truturação do SEEA-Water (Pirmana et al., 2019), 
sobretudo em tópicos relacionados à disponibilidade 
hídrica, gestão sustentável da água e serviços de 
saneamento. 

O ODS 6 é composto por oito metas individu-
alizadas que tratam da questão dos recursos hídricos 
e do saneamento em uma perspectiva integrada e 
integradora, colocando a água como elemento cen-
tral também em temas abordados por outros ODS 
(p.ex. meio ambiente, energia, segurança alimentar 
e saúde pública). As metas de cada ODS são moni-
toradas por indicadores globais padronizados por 
instituições da ONU, a partir de dados de natureza 
diversa (censitários, demográficos, usos da água, 
diagnósticos etc.) em escalas espaciais distintas 
(p.ex. países, regiões, bacias hidrográficas etc.). 

Assim, os dados compilados e estruturados 
seguindo o SEEA-Water e os indicadores propostos 
no ODS 6 são plenamente compatíveis (Tabela 3), 
partindo de objetivos e filosofias compartilhados 
(Bann, 2016). Neste sentido, a compilação das 
CEAA requer, inicialmente, uma avaliação da dis-
ponibilidade de dados e do processo de geração de 
estatísticas existentes.
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TABELA 3 – Relação entre o conjunto de indicadores do ODS 6 e as CEAA compiladas a partir do SEEA-Water.

Meta Indicador Informação do 
SEEA-Water

Tier

6.1 Até 2030, alcançar acesso universal e equitativo à água 
para consumo humano, segura e acessível para todas e todos.

6.1.1 Proporção da População que 
Utiliza Serviços de Água Potável 
Geridos de Forma Segura

TRU física + 
TRU híbrida

II

6.2 Até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene ade-
quados e equitativos para todos e acabar com a defecação a 
céu aberto, com especial atenção para as necessidades das 
mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabi-
lidade.

6.2.1 Proporção da População que 
utiliza a) serviços de esgotamento 
sanitário geridos de forma segu-
ra, b) incluindo instalações para 
lavar as mãos com água e sabão.

TRU física + 
TRU híbrida

II

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da água nos corpos hí-
dricos, reduzindo a poluição, eliminando despejos e mini-
mizando o lançamento de materiais e substâncias perigosas, 
reduzindo pela metade a proporção do lançamento de efluen-
tes não tratados e aumentando substancialmente o reciclo e 
reuso seguro localmente.

6.3.1 Proporção de Águas Resi-
duais Tratadas de Forma Segura

TRU física II

6.4 Até 2030, aumentar substancialmente a eficiência do uso 
da água em todos os setores, assegurando retiradas susten-
táveis e o abastecimento de água doce para reduzir substan-
cialmente o número de pessoas que sofrem com a escassez

6.4.1 Alterações na eficiência do 
uso da água

TRU física + 
Indicadores de 
produtividade

II

6.4.2 Nível de Stress Hídrico: 
Proporção entre a retirada de 
água doce e o total dos recursos 
de água doce disponíveis do país

TRU física + 
Ativos

I

6.5 Até 2030, implementar a gestão integrada dos recursos 
hídricos em todos os níveis de governo, inclusive via coope-
ração transfronteiriça

6.5.1 Grau de implementação da 
gestão integrada de recursos hí-
dricos

TRU física + 
Ativos

I

6.a Até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio 
ao desenvolvimento de capacidades para os países em de-
senvolvimento em atividades e programas relacionados à 
água e ao saneamento, incluindo, entre outros, a gestão de 
recursos hídricos, a coleta de água, a dessalinização, a efici-
ência no uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem 
e as tecnologias de reuso

6.a.1 Montante de ajuda oficial ao 
desenvolvimento na área da água 
e saneamento, inserida num plano 
governamental de despesa.

TRU híbrida I

FONTE: adaptado pelos autores a partir de Bann (2016) e Pirmana et al.

Em situações de escassez de dados, a estrutu-
ração de bases de dados por meio do SEEA-Water 
permite que os dados sejam utilizados de maneiras 
distintas, além de identificar as principais lacunas 
na produção de dados e, em um segundo momento, 
apoiar a criação de estratégias desenvolvimento de 
estatísticas confiáveis a partir de lacunas ou incer-
tezas nas bases de dados.

A implementação do monitoramento dos ODS 
e suas metas trouxe consigo uma demanda por bases 
de dados robustas e confiáveis (Guppy et al., 2019) 
e em diferentes escalas (Bhaduri et al., 2016). Desta 
maneira, a obtenção de indicadores ODS implica 
um contínuo monitoramento e avaliação periódica 
de aspectos relacionados à produção de dados e sua 
integração com outras estruturas conceituais.
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Neste contexto, os maiores desafios para o 
acompanhamento dos indicadores ODS 6 são a sua 
complexidade conceitual e limitação em termos de 
consistência e disponibilidade de dados necessários 
para o seu cálculo. Conforme aponta Pirmana et al., 
(2019), os ODS provêm de um quadro político e o 
SEEA-Water serve como o esteio para estruturar 
as bases de dados necessárias rumo ao desenvolvi-
mento sustentável.

Indicadores das metas do ODS 6, como por 
exemplo os 6.1.1, 6.2.1, 6.3.1 e 6.5.1, representam 
aqueles em que o indicador ODS não são obtidos 
diretamente da compilação do SEEA-Water. Entre-
tanto, uma análise integrada das tabelas e indicado-
res das CEAA permitem contextualizar e apoiar o 
monitoramento do ODS 6 e respectivas metas. Por 
exemplo, nas CEAA as informações sobre volumes 
de água captados, tratados e distribuídos pelo setor 

de Abastecimento de Água e de águas residuais 
coletadas e tratadas pelo setor de Esgoto e Ativida-
des relacionadas, incluindo a destinação final, são 
desagregados por setor da economia. Com foco nas 
Famílias e nos respectivos setores, este compilado 
de informação serve como suporte à avaliação da 
evolução do setor em relação ao atendimento da 
população em um território, apoiando o monitora-
mento e contextualização das metas 6.1, 6.2 e 6.3, 
em conjunto com os indicadores 6.1.1, 6.2.1, 6.3.1. 

A Figura 1 apresenta informações das CEAA 
para o Brasil sobre volumes de águas residuais ge-
rados pelas Famílias e o seu destino em conjunto 
com o indicador ODS 6.3.1, obtido em ANA (2022).

Neste contexto, a série histórica das CEAA 
no Brasil apresenta a desagregação dos volumes de 
águas residuais por parte das atividades econômicas 
e Famílias, conforme definições do SEEA-Water. 

FIGURA 1 – Volumes de águas residuais produzidos pelas famílias e sua destinação (i.e.redes de esgotos, sem tratamento - águas superficiais e 
sem tratamento – solo), oriundos das CEAA Brasil e indicador ODS 6.3.1- Proporção de Águas Residuais Tratadas de Forma Segura.
NOTA: A série histórica das CEAA abrange 2013-2017 e a do indicador ODS abrange 2009-2019, com exceção dos anos 2010 e 2016-2018.
FONTE: ANA (2022).
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No caso específico das Famílias, estimou-se o volu-
me de águas residuais que são destinadas às redes de 
esgotos e os volumes de águas residuais que são des-
tinados diretamente ao meio ambiente, sem coleta e 
tratamento. Em uma análise integrada, ao passo em 
que se observa um aumento da proporção de águas 
residuais tratadas de forma segura e dos volumes 
de águas residuais destinados a rede de esgotos, os 
volumes residuais gerados por parte das Famílias, 
sem coleta e com retorno direto ao meio ambiente 
(i.e., águas superficiais ou solo), apresentam uma 
tendência de queda no período. 

Há ainda uma similaridade de definições entre 
os indicadores de produtividade e eficiência hídrica 
do SEEA-Water (Tabela 2) e o indicador ODS 6.4.1, 
fazendo com que as informações compiladas nas 
TRU Física e Híbrida permitam a compilação do 
indicador ODS desagregado setorialmente. 

Com relação ao indicador 6.4.2, informações 
necessárias para o seu cálculo como as demandas hí-
dricas (i.e., captações de água diretamente do meio 
ambiente realizadas pelos setores da economia) 
e estoques totais de água doces, incluindo águas 
superficiais e subterrâneas, bem como entradas de 
águas de outros países a montante, são compiladas, 
respectivamente nas TRU Física e nas Tabelas de 
Ativos.

5. Considerações finais

Este artigo buscou discutir as principais 
possibilidades de contribuição das CEAA para o 
processo de sistematização de informações auxi-
liares para a tomada de decisão no planejamento 
e gestão de recursos hídricos em diversas escalas. 
A possibilidade de integração das CEAA com as 
metas e indicadores do ODS 6 prevê ainda a pos-

sibilidade de incorporação de conceitos e bases de 
informação sistematizadas para a sua compilação 
e monitoramento.

Neste sentido, destaca-se que estudos de natu-
reza integradora, como os resultantes da aplicação 
do SEEA-Water e demais sistemas de contas da 
água, são fundamentais para a consolidação de uma 
base de conhecimento técnico-científico que vise o 
suporte ao monitoramento de políticas públicas em 
escalas diversas. 

Em um contexto mais amplo, a trajetória de 
consolidação do SEEA-Water, dada a sua conver-
gência com o acompanhamento das metas e indica-
dores ODS, serve como um suporte ao processo de 
avaliação da disponibilidade de recursos hídricos, 
demandas e usos da água para atividades humanas, 
acesso a serviços de abastecimento de água e coletas 
e tratamento de esgotos, bem como o monitoramen-
to da eficiência e intensidade hídrica setorial em um 
país a partir de um quadro conceitual relativamente 
simplificado. 

O Brasil tem se destacado no cenário interna-
cional como um dos países pioneiros na consoli-
dação das suas Contas Econômicas Ambientais e, 
em particular, nas CEAA. O texto mostrou que esse 
instrumento possibilita novos estudos e o monito-
ramento qualificado da demanda de água, estando 
alinhado à política nacional de recursos hídricos. 
Atualmente, publicações de estudos desta natureza 
já são parte da rotina dos órgãos estatísticos e de 
gestão de recursos hídricos e podem ser fortalecidos 
para um planejamento de médio a longo prazo no 
Brasil. 

Por sua vez, este planejamento prevê bases 
de dados para a previsão de demandas de uso da 
água, análise de impactos econômicos associados 
à escassez hídrica, viabilidade de políticas públicas 
rumo à segurança hídrica e outros. Considerando-se 
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este panorama, espera-se que haja a incorporação 
dos resultados da CEAA que relacionam aspectos 
da economia e os usos múltiplos da água em um 
contexto da busca pela sustentabilidade e equilíbrio 
do uso de recursos hídricos no país. 
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